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                       Estado da Paraíba 
             Prefeitura Municipal de Juru 
                   “Gabinete da Prefeita” 

 
 
Lei n° 671/2021, de 16 de junho de 2021                                 . 

 
 
Institui o Programa Família Acolhedora no 
Município de Juru. 

 
 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JURU, 
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Orgânica; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 
                       
                      Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Seção I 
Do Programa, suas diretrizes e seus Princípios 

 
Art. 1º Fica instituído, no Município de Juru, o Programa Família 
Acolhedora, a ser executado de acordo com as disposições previstas 
nesta Lei. 
  
§ 1º O Programa Família Acolhedora constitui instrumento da política 
de atendimento e proteção social especial de crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar e comunitário em decorrência de 
medida de proteção.  
 
§ 2º Na execução do Programa Família Acolhedora serão observadas 
as diretrizes, os princípios e os direitos estabelecidos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, bem como no Plano Nacional da Convivência Familiar e 
Comunitária e na Política Nacional de Assistência Social.  
 
Art. 2º O Programa Família Acolhedora busca acolher e atender 
crianças e adolescentes do Município de Juru afastados do convívio 
familiar por determinação judicial, que estejam em situação de risco 
pessoal ou social decorrente de abandono, negligência familiar, 
violência ou opressão, constituindo-se, como medida protetiva, em 
guarda temporária por famílias acolhedoras cadastradas no Programa 
instituído por esta Lei, que tenham interesse e comprovadas condições 
de recebê-los e mantê-los condignamente, mediante o oferecimento 
dos meios necessários para promover a saúde, a educação, a 
alimentação, a habitação e o lazer, com o devido acompanhamento e 
assistência.  
 

Seção II 
Dos Objetivos Específicos 

 
Art. 3º O Programa Família Acolhedora tem os seguintes objetivos 
específicos:   
 

I – acolher em ambiente familiar e dispensar cuidados 
individualizados para crianças e adolescentes em medida de proteção;  
 
II – oferecer apoio às famílias de origem, favorecendo a sua 
reestruturação para o retorno de seus filhos, salvo determinação 
judicial em contrário;  
 
III – possibilitar a convivência comunitária e o acesso aos serviços 
públicos e privados, quando necessário;  
 
IV – contribuir na superação da situação vivida pelas crianças e pelos 
adolescentes com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os 
para a reintegração familiar ou a colocação em família substituta;  
 
V – propiciar ambiente sadio para a preservação e a reconstrução de 
vínculos, possibilitando a convivência familiar e comunitária, com o 
resguardo do direito ao desenvolvimento pleno;  
 
VI – proporcionar melhores condições de assistência e socialização, 
com inserção e acompanhamento sistemático na rede de serviços; e  
 
VII – assegurar, preferencialmente, a reintegração familiar, 
viabilizando o retorno seguro ao núcleo de origem ou a colocação em 
família substituta, se for o caso.  
 

Seção III 
Da Provisoriedade 

 
Art. 4º O Programa Família Acolhedora terá caráter provisório e 
excepcional, sendo uma forma de transição para reintegração familiar 
ou para colocação em família substituta, se for o caso.  
 
Parágrafo único. A colocação em família substituta dar-se-á por meio 
das modalidades de tutela, guarda ou adoção, procedimento de 
competência exclusiva do Juizado da Infância e Juventude, com a 
cooperação da equipe técnica do Programa e do Conselho Tutelar.  
 

Seção IV 
Do Público Beneficiário 

 
Art. 5º São beneficiários do Programa Família Acolhedora crianças de 
0 (zero) a 12 (doze) anos e adolescentes de 12 (doze) a 18 (dezoito) 
anos incompletos, com ou sem deficiência, em medida de proteção de 
afastamento do convívio familiar aplicada pelo Poder Judiciário.  
 
§ 1º Também são beneficiários do Programa crianças e adolescentes 
em acolhimento institucional no Município de Juru.  
 
§ 2º Cada família poderá acolher, no máximo, 1 (uma) criança ou 
adolescente, salvo se houver grupo de irmãos, os quais deverão ser 
acolhidos conjuntamente, conforme determina o § 4º do art. 28 da Lei 
Federal nº 8.069, de 1990, ressalvada determinação judicial em 
sentido contrário.  
 

Seção V 
Das Aquisições dos Beneficiários 

 
Art. 6º O Programa Família Acolhedora visa às seguintes aquisições 
pelos beneficiários:  
 
I – quanto à segurança de acolhida:  
 
a) ser acolhido de forma singularizada;  
b) ter reparadas vivências de separação, rupturas e violação de 
direitos;  
c) ter sua identidade, integridade e história de vidas preservadas;  
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d) ter acesso a ambiente acolhedor e saudável;  
e) ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, 
habitabilidade, salubridade, segurança e conforto para cuidados 
pessoais, repouso e alimentação adequada; e  
f) ter acesso a ambiente e condições favoráveis ao processo de 
desenvolvimento da criança e do adolescente;  
 
II – quanto à segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária 
e social:  
 
a) ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social; e  
b) ter acesso a serviços de políticas públicas setoriais, conforme 
necessidades; e  
 
III – quanto à segurança de desenvolvimento de autonomia individual, 
familiar e social:  
 
a) ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos 
outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;  
b) obter documentação civil, incluindo Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e título de 
eleitor, se for o caso;  
c) construir projetos de vida e alcançar autonomia;  
d) ter os vínculos familiares preservados e, na impossibilidade, ser 
integrado em família substituta;  
e) ser informado sobre direitos e responsabilidades;  
f) manifestar suas opiniões e necessidades;  
g) ampliar a capacidade protetiva de sua família e a superação de suas 
dificuldades; e  
h) ser preparado para o retorno à família de origem ou para o 
encaminhamento à família substituta.  
 
Art. 7º A criança ou o adolescente acolhido na família cadastrada no 
Programa Família Acolhedora receberá:  
 
I – atendimentos nas áreas de saúde, educação e assistência social, 
com absoluta prioridade, por meio das políticas públicas existentes;  
 
II – atendimento individual e familiar por intermédio dos profissionais 
do serviço social, de psicologia e outros, conforme demanda;  
 
III – prioridade na tramitação dos processos;  
 
IV – estímulo à manutenção ou à reformulação de vínculos afetivos 
com sua família biológica; e  
 
V – permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, 
sempre que possível.  
 

CAPÍTULO II 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

 
Seção I 

Das Disposições Gerais 
 
Art. 8º O Programa Família Acolhedora será executado em parceria 
com o Poder Judiciário e o Ministério Público.  
 
Art. 9º Compete ao órgão responsável pela assistência social do 
Município de Juru, em parceria com organizações da sociedade civil 
que atuam na área da assistência:  
 
I – selecionar, cadastrar e capacitar as famílias que serão habilitadas a 
participar do Programa Família Acolhedora;  
 

II – receber a criança ou o adolescente na sede do serviço, após 
aplicação das medidas de proteção pelos órgãos competentes, para o 
encaminhamento ao Programa;  
 
III – supervisionar o desenvolvimento da criança e do adolescente no 
Programa, por meio de acompanhamento e relatórios periódicos, nos 
termos da Lei Federal nº 8.069, de 1990;  
 
IV – acompanhar sistematicamente a família acolhedora, auxiliando 
na efetivação de encaminhamentos como matrícula em escola, 
manutenção da frequência escolar e ingresso, quando necessário, em 
serviço de atenção à saúde e outros, de modo a assegurar todos os 
direitos fundamentais previstos na Lei Federal nº 8.069, de 1990;  
 
V – atender e acompanhar a família de origem, visando à reintegração 
familiar ou ao encaminhamento para família substituta, se for o caso; e  
 
VI – garantir que a família de origem mantenha vínculos com a 
criança ou o adolescente, nos casos em que não houver proibição 
judicial.  
 

Seção II 
Dos Requisitos das Famílias Acolhedoras 

 
Art. 10. Poderão cadastrar-se no Programa Família Acolhedora 
pessoas físicas que preencham os requisitos previstos no decreto 
regulamentador, desde que possuam:  
 
I – parecer psicossocial favorável da equipe técnica do Programa; e  
 
II – idoneidade moral, boas condições de saúde física e mental, 
moradia e espaço físico, bem como interesse em ter sob sua 
responsabilidade crianças ou adolescentes, zelando pelo seu bem-
estar.  
 
§ 1º As pessoas físicas inscritas no Programa Família Acolhedora não 
poderão estar inscritas no Cadastro Nacional de Adoção.  
 
§ 2º O estudo psicossocial envolverá todos os membros da família e 
será realizado por meio de visitas domiciliares, entrevistas, contatos 
colaterais, atividades em grupos e observação das relações familiares e 
comunitárias, a fim de serem verificadas as condições 
socioeconômicas e psicológicas dos candidatos, identificando suas 
motivações e capacidade de exercer os cuidados inerentes.  
 
§ 3º O encaminhamento da criança ou adolescente para o Programa 
Família Acolhedora ocorrerá mediante Termo de Guarda e 
Responsabilidade e expedição de guia de acolhimento determinados 
judicialmente, sendo disponibilizada 1 (uma) via para a família 
acolhedora e outra para a coordenação do Programa.  
 
§ 4º A família selecionada assinará Termo de Adesão ao Programa 
Família Acolhedora, que conterá as responsabilidades, o valor do 
subsídio mensal e as hipóteses de desligamento, além de outras 
condições.  
 
Art. 11. A equipe técnica do Programa Família Acolhedora fará a 
preparação, a indicação e os contatos com cada família avaliada ou 
grupo, efetuando regularmente encontros, reuniões, visitas 
domiciliares e oficinas, a depender do número de participantes, e 
abordando os seguintes assuntos:  
 
I – os direitos das crianças e dos adolescentes;  
 
II – as possibilidades de retorno do acolhido à sua família de origem;  
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III – os procedimentos de preparação e encaminhamento para a 
colocação em família substituta;  
 
IV – as relações familiares e sociais;  
 
V – as obrigações e os direitos dos guardiões; e  
 
VI – outras questões que envolvam o acolhimento familiar.  
 

Seção III 
Dos Documentos e das Declarações 

 
Art. 12. No ato do cadastramento, as famílias acolhedoras deverão 
apresentar os seguintes documentos originais: 
  
I – documento de identidade e CPF de todos os integrantes capazes da 
residência em que ocorrerá o acolhimento;  
 
II – comprovante de residência;  
 
III – comprovante de renda;  
 
IV – certidões negativas cíveis, criminais estaduais e federais, de 
família e sucessões, de execuções patrimoniais e de execuções fiscais; 
e  
 
V – certidão negativa de habilitação para adoção, a partir de consulta 
ao Cadastro Nacional de Adoção.  

 
 

Seção IV 
Do Acompanhamento 

 
Art. 13. As famílias acolhedoras selecionadas e cadastradas receberão 
acompanhamento e preparação contínua pela equipe técnica do 
Programa Família Acolhedora, sendo orientadas sobre os objetivos do 
Programa, sobre a diferenciação com relação à medida de colocação 
em família substituta e sobre a recepção, a manutenção e o 
desligamento das crianças ou dos adolescentes.  
 
Art. 14. A equipe multiprofissional estabelecerá Plano Individual e 
Familiar de Atendimento com a família acolhedora e as crianças ou os 
adolescentes acolhidos. 
  
Art. 15. Durante o período de acolhimento, por orientação da equipe 
multiprofissional, as famílias poderão ser encaminhadas para 
tratamento psicológico.  
 
Art. 16. Durante o período de acolhimento, serão realizadas visitas 
periódicas pela equipe multiprofissional do Programa na residência do 
acolhido, sem prévio aviso, a fim de acompanhar o acolhimento e 
fiscalizar a observância pela família acolhedora dos direitos das 
crianças e dos adolescentes acolhidos.  
 

Seção V 
Das Responsabilidades das Famílias Acolhedoras 

 
Art. 17. As famílias acolhedoras terão as seguintes atribuições e 
responsabilidades:  
 
I – prestar todo e qualquer atendimento necessário à assistência 
material, moral, afetiva, educacional e de saúde, de forma a garantir o 
bem-estar e a qualidade de vida da criança ou do adolescente em 
ambiente favorável ao desenvolvimento de suas potencialidades, 
respeitando suas necessidades individuais;  
 

II – favorecer as relações sociais e as convivências comunitárias da 
criança ou do adolescente por meio do acesso a bens e serviços, como 
levar o acolhido à escola, proporcionar momentos de lazer, entre 
outros;   
 
III – aderir e participar integralmente dos termos do Programa, 
informando qualquer intercorrência havida durante o período de 
acolhimento familiar à equipe técnica responsável, com respeito à 
privacidade da criança ou do adolescente;  
 
IV – entender o seu papel como parceira do sistema de garantia de 
direitos à criança ou ao adolescente e não apresentar interesse em 
adotar o acolhido, compreendendo que o acolhimento familiar não 
configura vínculo para adoção;  
 
V – participar do processo de preparação, formação e 
acompanhamento com a equipe técnica responsável, fornecendo 
informações atualizadas sobre a situação da criança ou do adolescente;  
 
VI – contribuir com a preparação da criança ou do adolescente para o 
retorno à família de origem ou para a colocação em família substituta, 
sempre em conjunto com a equipe técnica;  
 
VII – prestar serviço de caráter voluntário, não gerando, em nenhuma 
hipótese, vínculo empregatício ou profissional com o órgão executor 
do Programa;  
 
VIII – utilizar o subsídio financeiro exclusivamente na forma prevista 
no Plano Individual e Familiar de Atendimento, a ser construído pela 
família em conjunto com a equipe técnica responsável;  
 
IX – garantir os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;  
 
X – oferecer ao acolhido atenção, cuidado, respeito, afeto e cuidados 
básicos de higiene, oferecendo-lhe também os limites adequados, 
excluídas todas as formas de punição física e de violência verbal e 
psicológica;  
 
XI – prestar informações, sempre que demandadas, sobre a situação 
do acolhido aos profissionais que acompanham o acolhimento e ao 
Poder Judiciário; 
  
XII – manter idoneidade moral durante todo o período de 
acolhimento; 
 
XIII – acompanhar a frequência escolar do acolhido, atendendo aos 
eventuais chamados da direção e participando das atividades escolares 
do acolhido na condição de representante;  
 
XIV – assegurar o convívio do acolhido com a família biológica, 
colaborando com o retorno à família de origem; e   
 
XV – nos casos de inadaptação, proceder à desistência formal da 
guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança ou do 
adolescente acolhido até novo encaminhamento.  
 

Seção VI 
 Dos Recursos Humanos 
 
                   Art. 15. Os recursos humanos para a execução do Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora serão disponibilizados, 
preferencialmente, conforme preconiza a Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social 
(NOB/RH/SUAS), sendo assim, composta de: 
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I – 01 (um) Coordenador com formação de nível superior; 
 
II – 01 (um) Assistente Social com formação de nível superior; 
 
III – 01 (um) Psicólogo com formação de nível superior; 
 
                   § 1º Na impossibilidade de equipe técnica exclusiva para o 
Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, esta será formada 
pela equipe técnica do Centro de Referência da Assistência Social - 
CRAS, cujos trabalhos sempre serão desenvolvidos em equipe, no 
mínimo em duplas. 
 
             § 2º A Equipe do Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora poderá buscar parcerias de trabalho em conjunto com 
outros profissionais do município e da rede de proteção, buscando 
sempre a melhora no atendimento aos envolvidos no processo. 
 
 

 
 

Seção VII 
Das Responsabilidades do Município de Juru 

 
Art. 18. São responsabilidades do Município de Juru:  
 
I – selecionar e capacitar as famílias habilitadas;  
 
II – encaminhar a criança ou o adolescente para a família acolhedora 
após aplicação da medida de proteção pelo Poder Judiciário;  
 
III – acompanhar e fiscalizar o acolhimento na família acolhedora;  
 
IV – acompanhar sistematicamente a família acolhedora por meio da 
equipe multiprofissional;  
 
V – atender e acompanhar a família de origem, visando à reintegração 
familiar ou ao encaminhamento para família substituta;  
 
VI – garantir que a família de origem mantenha vínculos com a 
criança ou com o adolescente nos casos em que não houver proibição 
do Poder Judiciário;  
 
VII – coordenar o processo de prestação de contas da família 
acolhedora;  
 
VIII – autorizar ou glosar pagamentos para a família acolhedora;  
 
IX – providenciar o encaminhamento das famílias de origem e 
acolhedora aos serviços públicos municipais, quando necessário;  
 
X – garantir o acesso da criança ou do adolescente acolhido aos 
serviços públicos municipais, quando necessário;  
 
XI – monitorar a execução do Programa, realizando avaliações e 
relatórios periódicos; e  
 
XII – instituir, por meio da equipe multiprofissional, Plano Individual 
e Familiar de Atendimento com cada família e criança ou adolescente 
acolhido.  
 
Art. 19. A equipe multiprofissional terá as seguintes atribuições:   
 
I – coordenar as ações de acompanhamento do acolhimento da criança 
ou do adolescente;  
 

II – realizar visitas domiciliares nas famílias de origem e acolhedora;  
 
III – emitir avaliações e relatórios periódicos;  
 
IV – solicitar encaminhamentos para a criança acolhida e para a 
família acolhedora, se for o caso; e  
 
V – instituir, com cada família e criança ou adolescente acolhido, 
Plano Individual e Familiar de Atendimento.  
 

Seção VIII 
Do Subsídio Financeiro 

 
Art. 20. As famílias acolhedoras selecionadas receberão mensalmente 
subsídio financeiro no valor de R$ 650,00, com o objetivo de custear 
as despesas com alimentação, higiene, vestuário, material escolar e 
outras relacionadas especificamente ao desenvolvimento físico, 
mental e social da criança ou do adolescente acolhido, conforme sua 
faixa etária, de acordo com a regulamentação.  
 
Parágrafo único. O acolhimento de criança ou de adolescente com 
demanda específica de saúde, devidamente comprovada com laudo 
médico, ou em situação de risco de vida e ameaça a sua pessoa, 
declarada judicialmente, terá o valor do subsídio financeiro acrescido 
em 50% (cinquenta por cento) do montante estabelecido no art. 20, § 
1º desta Lei, considerando as seguintes situações: 
 
I - usuários de substâncias psicoativas; 
 
II - pessoas que convivem com o HIV; 
 
III - pessoas que convivem com neoplasia (Câncer); 
 
IV - pessoas com deficiência que não tenham condições de 
desenvolver as atividades da vida diária (AVDs) com autonomia; 
 
V - excepcionalmente, a critério da equipe interdisciplinar do Serviço, 
pessoas que convivem com doenças degenerativas e psiquiátricas. 
 
Art. 21. Em caso de acolhimento pela mesma família de mais de uma 
criança e/ou adolescente (caso de grupo de irmãos), o valor do 
subsidio será proporcional ao número de crianças e/ou adolescentes 
até o máximo de 3 (três) vezes o valor mensal, ainda que o número de 
crianças e/ou adolescentes acolhidos ultrapasse 3 (três). 
 
Art. 22. Nos casos em que o acolhimento familiar for inferior a 1 (um) 
mês, a família acolhedora receberá auxílio proporcional ao tempo do 
acolhimento, não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
mensal previsto nos arts. 20 e 21 desta Lei, conforme o caso.  
 
Art. 23. O subsídio financeiro será repassado à família acolhedora pela 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças, através de cheque 
nominal ou depósito bancário nominal, em nome do responsável que 
constar na guarda provisória expedida pelo judiciário. 
 
Art. 24. A família acolhedora prestará contas da utilização do subsídio 
financeiro, bem como de outra verba ou bens de titularidade do 
acolhido.  
 
Art. 25. A família acolhedora que receber o subsídio financeiro e não 
cumprir as obrigações constantes nesta Lei ficará obrigada a ressarcir 
o valor recebido, observado o devido processo legal e garantida a 
ampla defesa e o contraditório.  
 
Art. 26. A família acolhedora, independentemente do número de 
crianças e/ou adolescentes sob sua guarda, terá desconto no 
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pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, na 
proporção de 1/12 (um doze avos) do imposto devido por mês de 
efetivo acolhimento, até a total isenção, tomando por base o período 
de guarda apurado no exercício imediatamente anterior, atestado por 
declaração emitida pela Secretaria Municipal de Ação Social e 
Assuntos da Família. 
 

Seção IX 
Do Período do Acolhimento 

 
Art. 27. O tempo de permanência da criança ou do adolescente no 
Programa Família Acolhedora será o previsto na Lei Federal nº 8.069, 
de 1990, e alterações posteriores.  
 

Seção X 
Das Hipóteses de Desligamento da Família 

 
Art. 28. A família acolhedora será desligada do Programa:  
 
I – por determinação judicial;  
 
II – em caso de perda dos requisitos previstos no Programa ou 
descumprimento das obrigações e responsabilidades; ou  
 
III – por desistência voluntária. 
 
Art. 29. No ato do desligamento da família acolhedora, a coordenação 
do Programa fará a devida comunicação ao Juizado da Infância e 
Juventude.  
 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I 

Da Articulação em Rede 
 
Art. 30. A eficiência do Programa depende da efetiva articulação da 
rede de proteção da criança e do adolescente, sendo os representantes 
do sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
chamados a dialogar desde o início e durante toda a execução do 
Programa.  
 
Art. 31. A coordenação do Programa também estabelecerá estreita 
relação e comunicação com o Poder Judiciário, munindo-o das 
informações e dos relatórios necessários e suficientes para o 
acompanhamento e a fiscalização do acolhimento.  
 
Parágrafo único. A coordenação do Programa garantirá a articulação 
de sua equipe multiprofissional com o Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) e com o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS).  
 

Seção II 
Da Fiscalização do Programa 

 
Art. 32. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao 
Conselho Tutelar, além dos órgãos de fiscalização externa, 
acompanhar e fiscalizar a regularidade do Programa.  
 

Seção III 
Disposições Gerais 

 
Art. 33. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias, bem como de recursos 

federais e estaduais, nos termos do art. 34, § 4º, da Lei Federal nº 
8.069, de 1990.  
 
Art. 34. Esta Lei será regulamentada por decreto municipal.  
 
Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Juru,                                                             
Estado da Paraíba; em 16 de junho de 2021. 

 
 

SOLANGE MARIA FELIX BARBOSA 
Prefeita Constitucional  

 
 
 

 
Lei n° 672/2021, de 16 de junho de 2021   

 
 

 “Dispõe sobre a Política Municipal de 
Saneamento Básico do Município de Juru, 
cria o Conselho Municipal de 
Acompanhamento das Ações de Saneamento 
Básico e dá outras providências”. 

 
 
INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO MUNICÍPIO DE JURU DESTINADO A 
PROMOVER A SAÚDE, A QUALIDADE DE VIDA E DO MEIO 
AMBIENTE, A ORGANIZAR A GESTÃO E ESTABELECER 
AS CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO E SUA 
UNIVERSALIZAÇÃO. 

 
 
 

              A PREFEITA MUNICÍPAL DE JURU-PB: faço saber que 
a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso de das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei, fundamentada na Lei Federal nº 11.445/2007, 

regulada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010, Lei Federal nº 

12.305/2010, institui o Plano Municipal de Saneamento Básico e 

respectiva política pública de saneamento do Município de JURU-PB, 

que será regido pelo disposto nessa lei. 

 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento tem como 

objetivo disciplinar o planejamento e a execução das ações, obras e 

serviços de saneamento no Município, articular políticas de 

desenvolvimento urbano e regional e promover a saúde e qualidade de 

vida da população, a salubridade e a sustentabilidade ambiental em 

Juru-PB. 
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Art. 2º A presente lei abrange o seguinte conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de saneamento básico: 

I – Abastecimento de Água Potável; 

II – Esgotamento Sanitário; 

III – Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; e  

IV – Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas; 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

SEÇÃO I – Dos Princípios e Fundamentais 

Art. 3º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados de 

acordo com os seguintes princípios fundamentais: 

I – Universalização do acesso; 

II – Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as 

atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de 

saneamento básico, propiciando à população o acesso em 

conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das 

ações e resultados; 

III – Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde 

pública e à proteção do meio ambiente; 

IV – Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de 

drenagem e de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e 

à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V – Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

VI – Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e 

regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de 

proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante 

interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 

quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII – Eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII – Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a 

capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções 

graduais e progressivas; 

IX – Transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados; 

X – Controle social; 

XI – Segurança, qualidade e regularidade; e 

XII – Integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente 

dos recursos hídricos. 

SEÇÃO II – Das Definições 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei entende-se por: 
I – Saneamento Básico: como o conjunto de serviços, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 

a) Abastecimento de Água Potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 

água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição; 

b) Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e 

do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias 

públicas; 

d) Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das 

águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

II – Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados ao saneamento básico; 

III – Controle Social: conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantam à sociedade informações, representações técnicas e 

participações nos processos de formulação de políticas, de 

planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 

saneamento básico; 

IV – Subsídios: instrumento econômico de política social para garantir 

a universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para 

populações e localidades de baixa renda; 

V – Localidade de Pequeno Porte: vilas, aglomerados rurais, 

povoados, núcleos, lugarejos e aldeias assim definidos pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

VI – Destinação Final Ambientalmente Adequada: destinação de 

resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (SISNAMA) e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

(SNVS), entre elas a disposição final, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 
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VII – Disposição Final Ambientalmente Adequada: distribuição 

ordenada de rejeitos em aterros sanitários, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde 

pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII – Geradores de Resíduos Sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por meio de 

suas atividades, nelas incluído o consumo; 

IX – Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações 

exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 

dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos, de acordo com plano municipal de saneamento básico, 

exigidos na forma desta Lei; 

X – Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: conjunto de ações voltadas 

para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 

considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável; 

XI – Resíduos Sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, cuja destinação final 

se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, no 

estado sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes 

e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 

soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 

tecnologia disponível; 

XII – Reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos 

sem sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas 

as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 

SISNAMA e, se couber, do SNVS; 

XIII – Coleta Seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente 

segregados conforme sua constituição ou composição; 

XIV – Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos 

que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas 

ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 

produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos 

órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do SNVS; 

XV – Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos 

disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 

possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI – Acordo Setorial: ato de natureza contratual firmado entre o 

poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 

comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

XVII – Área Contaminada: local onde há contaminação causada pela 

disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

XVIII – Responsabilidade Compartilhada pelo Ciclo de Vida dos 

produtos: é o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 

dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 

consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana 

e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de 

resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os 

impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos; 

XIX – Ciclo de Vida do Produto: série de etapas que envolvem o 

desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 

insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

XX – Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e 

social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 

setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 

ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

XXI – Serviço Público de Limpeza Urbana e de Manejo de Resíduos 

Sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7º da Lei Nº 11.445, 

de 2007; 

XXII – Área Contaminada: Local onde há contaminação causada pela 

disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos; 

XXIII – Área Órfã Contaminada: Área contaminada cujos 

responsáveis pela disposição não sejam identificados ou 

individualizáveis; 

XXIV – Titular dos serviços públicos de saneamento básico: o 

Município de Juru-PB; 

XXV – Prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive 

empresa: 

a) do Município, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar 

serviço público; ou 

b) a que o titular tenha delegado a prestação dos serviços por meio de 

contrato; 

XXVI – Gestão associada: associação voluntária de entes federados, 

por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto 

no art. 241 da Constituição Federal; 

XXVII – Planejamento: as atividades atinentes à identificação, 

qualificação, quantificação, organização e orientação de todas as 

ações, públicas e privadas, por meio das quais o serviço público deve 

ser prestado ou colocado à disposição dos cidadãos de forma 

adequada; 
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XXVIII – Aviso: informação dirigida a usuário determinado pelo 

prestador dos serviços, com comprovação de recebimento, que tenha 

como objetivo notificar qualquer ocorrência de seu interesse; 

XXIX – Comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, 

inclusive por meio de veiculação em mídia impressa ou eletrônica; 

XXX – Água potável: água para consumo humano cujos parâmetros 

microbiológicos, físicos e químicos atendam ao padrão de 

potabilidade estabelecido pelas normas do Ministério da Saúde; 

XXXI – Soluções individuais: quaisquer soluções alternativas aos 

serviços públicos de saneamento básico que atendam a apenas um 

usuário, inclusive condomínio privado constituído conforme a Lei 

Federal nº. 4.591, de 16 de dezembro de 1964, desde que implantadas 

e operadas diretamente ou sob sua responsabilidade e risco; 

XXXII – Edificação permanente urbana: construção de caráter não 

transitório destinada a abrigar qualquer atividade humana ou 

econômica; 

XXXIII – Ligação predial: ramal de interligação da rede de 

distribuição de água, de coleta de esgotos ou de drenagem pluvial, 

independentemente de sua localização, até o ponto de entrada da 

instalação predial; 

XXXIV – Regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize 

determinado serviço público, incluindo suas características, padrões 

de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigações dos 

usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação, bem como a 

política de cobrança pela prestação ou disposição do serviço, inclusive 

as condições e processos para a fixação, revisão e reajuste do valor de 

taxas e tarifas e outros preços públicos;  

XXXV – Normas administrativas de regulação: as instituídas pelo 

Chefe do Poder Executivo por meio de decreto e outros instrumentos 

jurídico-administrativos e as editadas por meio de resolução por órgão 

ou entidade de regulação do Município ou a que este tenha delegado 

competências para esse fim;  

XXXVI – Fiscalização: atividades de acompanhamento, 

monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de garantir o 

cumprimento de normas e regulamentos editados pelo poder público e 

a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;  

XXXVII – órgão ou entidade de regulação ou regulador: autarquia ou 

agência reguladora, consórcio público, autoridade regulatória, ente 

regulador, ou qualquer outro órgão ou entidade de direito público, 

inclusive organismo colegiado instituído pelo Município, ou 

contratada para esta finalidade dentro dos limites da unidade da 

federação que possua competências próprias de natureza regulatória, 

independência decisória e não acumule funções de prestador dos 

serviços regulados; e 

XXXVIII – Delegação onerosa de serviço público: a que inclui 

qualquer modalidade ou espécie de pagamento ou de benefício 

econômico ao titular, com ônus sobre a prestação do serviço público, 

pela outorga do direito de sua exploração econômica ou pelo uso de 

bens e instalações reversíveis a ele vinculadas, exceto no caso de 

ressarcimento ou assunção de eventuais obrigações de 

responsabilidade do titular, contraídas em função do serviço. 

SEÇÃO III – Dos Objetivos 

Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Saneamento Básico: 
I – Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental, bem como 

contribuir para o desenvolvimento e a redução das desigualdades 

locais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

II – Priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e 

ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas 

ocupadas por populações de baixa renda; 

III – Proporcionar condições adequadas de salubridade sanitária à 

população urbana central e de pequenos núcleos urbanos isolados; 

IV – Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados 

pelo poder público dê-se segundo critérios de promoção da 

salubridade sanitária, de maximização da relação custo-benefício e de 

maior retorno social; 

V – Criar e incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, 

regulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento 

básico; 

VI – Promover alternativas de gestão que viabilizem a auto 

sustentação econômica e financeira dos serviços de saneamento 

básico, com ênfase na cooperação com os governos estadual e federal, 

bem como com as entidades municipalistas; 

VII – Promover o desenvolvimento institucional do saneamento 

básico, estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações 

dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua 

organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos 

humanos contemplando as especificidades locais; 

VIII – Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção 

de tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de 

interesse para o saneamento básico; 

IX – Minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e 

desenvolvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e 

assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas à 

proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde; 

X – Proteger e realizar a despoluição dos corpos hídricos afetados pela 

disposição irregular de efluentes, 
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XI – Não geração, redução, reutilização, compostagem, reciclagem e 

tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos; 

XII – Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 

consumo de bens e serviços; 

XII – Adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 

limpas como forma de minimizar impactos ambientais; 

XIII – Redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

XIV – Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o 

uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e 

reciclados; 

XV – Gestão integrada de resíduos sólidos; 

XVI – Articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 

destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e 

financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

XVII – Capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

XVIII – Regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização 

da prestação dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 

assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como 

forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, 

observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIX – Prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; e 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis. 

XX – Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos; 

XXI – Estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 

produto; 

XXII – Incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental 

e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 

reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 

aproveitamento energético; 

XXIII – Estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável; e 

XXIV – Estimular a conscientização ambiental da população e 

desenvolver atividades de educação ambientais nas diversas esferas 

sociais. 

SEÇÃO IV – Das Diretrizes 

Art. 6º A formulação, implantação, o desenvolvimento, o 

funcionamento e a aplicação dos instrumentos da Política Municipal 

de Saneamento Básico nortear-se-ão pelas seguintes diretrizes: 

I – Prestação adequada dos serviços de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e 

drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, de modo a contribuir 

para a melhoria da saúde pública e à proteção ambiental; 

II – Assegurar a gestão responsável dos recursos públicos, a 

capacidade técnica, gerencial e financeira, de modo a garantir a 

otimização de processos/recursos e a maximização dos resultados; 

III – Considerar o processo de expansão demográfica e de 

planejamento municipal, objetivando corroborar com alternativas 

capazes de minimizar/solucionar problemas, como: escassez dos 

recursos hídricos, poluição, drenagem urbana ineficiente, enchentes e 

assoreamento de rios e outros corpos hídricos; 

IV – Valorizar o processo de planejamento e decisão sobre medidas 

preventivas ao crescimento desordenado, objetivando resolver 

problemas de escassez de recursos hídricos, congestionamento físico, 

dificuldade de drenagem urbana e disposição de esgotos, poluição, 

enchentes, destruição de áreas verdes, assoreamentos de rios, invasões 

e outras consequências; 

V – Integrar as políticas, planos, programas e ações governamentais 

de saneamento, saúde, meio ambiente, recursos hídricos, 

desenvolvimento urbano, habitação, uso e ocupação do solo; 

VI – Realizar ações integradas envolvendo órgãos públicos 

municipais, estaduais e federais de saneamento básico; 

VII – Considerar as exigências e características locais, a organização 

social e as demandas socioeconômicas da população, buscando a 

melhoria da qualidade e a produtividade na prestação dos serviços de 

saneamento, considerando as especificidades locais e as demandas da 

população; 

VIII – Adotar a bacia hidrográfica como unidade de planejamento das 

ações e dos serviços de saneamento básico compatibilizando com os 

Planos Municipais existentes; 

IX – Impulsionar o desenvolvimento científico na área de saneamento 

básico, a capacitação tecnológica da área, a formação de recursos 

humanos e a adoção de tecnologias apropriadas; 

X – Adotar indicadores e parâmetros sanitários, epidemiológicos, do 

nível de vida da população como norteadores das ações de saneamento 

básico; 

XI – Realizar avaliações e divulgar sistematicamente as informações 

sobre os problemas de saneamento básico e educação sanitária; 
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XII – Valorizar e promover programas de educação ambiental e 

sanitária, com ênfase na mobilização social. 

Art. 7º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser 

observado os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que 

são: a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem incluindo os 

resíduos orgânicos, o tratamento adequado dos resíduos sólidos e a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 8º A alocação de recursos públicos, bem como financiamentos de 

mesma natureza ou aqueles geridos ou operados por órgãos ou 

entidades do Município serão feitos em conformidade com os 

princípios, objetivos e diretrizes estabelecidos, respectivamente nos 

art. 3, 5 e 6 desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DA TITULARIDADE 

Art. 9º Como Titular dos Serviços de Saneamento Básico, o 

Município de Juru, tem como responsabilidade delegar a organização, 

a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do 

Art. 241 da Constituição Federal e das Leis nº 11.107, de 6 de abril de 

2005 e nº 12.305 de 2 de agosto de 2010. 

Art. 10º Os serviços dos eixos do Saneamento Básico que são ora 

venham ser prestados por entidades que não pertencem a estrutura de 

Administração Pública Municipal dependem da celebração de 

contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de 

parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 

§ 1º Os contratos de concessão ou permissão para prestação de 

serviços públicos de saneamento estabelecerão as condições de seu 

controle e fiscalização pelo poder concedente, término, reversão dos 

bens e serviços, direitos dos concessionários ou permissionários, 

prorrogação, caducidade e remuneração, que permitam o atendimento 

das necessidades de saneamento da população e que disciplinem os 

aspectos econômico financeiros dos contratos. 

§ 2º O Município deverá intervir ou retomar a operação dos serviços 

delegados, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos 

contratuais. 

Art. 11º Em caso de irregularidades legais e contratuais na prestação 

de serviços de saneamento básico, o poder público antes de agir 

deverá submeter sua decisão à apreciação do Conselho Municipal de 

Acompanhamento das Ações de Saneamento Básico (COMAASB). 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 12º A Política Municipal de Saneamento Básico, contará, para 

execução das ações dela decorrentes, com o Sistema Municipal de 

Saneamento Básico de Juru-PB. 

Art. 13° O Sistema Municipal de Saneamento Básico de Juru-PB é 

definido como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito das 

respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, 

integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das 

políticas, definição de estratégias e execução das ações de 

saneamento. 

Art. 14º Compõem o Sistema Municipal de Saneamento Básico os 

seguintes instrumentos: 

I – Plano municipal de saneamento básico de Juru-PB (que inclui o 

Plano Municipal de gestão de resíduos sólidos) – PMSB; 

II – Audiências Públicas; 

III – Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico (COMAASB); 

IV – Conferência Municipal de Meio Ambiente; 

V – Fundo Municipal do Saneamento de Juru (FUMSANJ); 

VI – Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico; 

VII – Entidade de Regulação, Controle e Fiscalização 

VIII – A coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 

ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IX – O incentivo ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis; 

X – A cooperação técnica e financeira entre os setores público e 

privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, 

métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 

tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de 

rejeitos; 

XI – A pesquisa científica e tecnológica; 

XII – A Educação Ambiental; 

XIII – Os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

XIV – O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 

Resíduos Sólidos (SINIR); 

XV – O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS); 

XVI – Os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social 

dos serviços de resíduos sólidos urbanos; 

XVII – O Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 
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XVIII – No que couberem, os instrumentos da Política Nacional de 

Meio Ambiente (Lei 6.938/81), entre eles: 

a) Os padrões de qualidade ambiental; 

b) O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; 

c) O Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 

Defesa Ambiental; 

d) A avaliação de impactos ambientais; 

e) O Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente 

(SINIMA); 

f) O licenciamento ambiental e a revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras; 

XIX – Os termos de compromisso e os termos de ajustamento de 

conduta; e 

XX – O incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de 

cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas 

de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos; 

Art. 15º O Saneamento Básico será matéria de debate nas Conferência 

Municipal do Saneamento Básico e no eventos ligados ao debate da 

conservação e preservação do Meio Ambiente, aberta à participação 

popular, com representações dos vários segmentos sociais, para 

avaliar a situação de saneamento básico e propor diretrizes para a 

formulação da Política Municipal de Saneamento Básico. 

SEÇÃO I – Do Conselho Municipal de Acompanhamento das 

Ações de Saneamento Básico (COMAASB) 

Art. 16º Ao Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico compete participar dos estudos e elaboração do 

planejamento do Saneamento Básico de Juru-PB. 

Art. 17º O Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico integra a estrutura Administrativa Municipal, 

sendo responsável pela Política Municipal de Saneamento Básico, 

com caráter permanente, de natureza deliberativa e consultiva, de 

composição paritária. 

Art. 18º Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento das 

Ações de Saneamento Básico: 

I – Formular a Política de Saneamento Básico, definir estratégias e 

prioridades, acompanhar e avaliar sua implementação; 

II – Deliberar sobre a proposta orçamentária, sobre as metas anuais e 

plurianuais e sobre os planos de aplicação de recursos do Fundo 

Municipal de Saneamento Básico, bem como controlar sua aplicação e 

execução, em consonância com a legislação pertinente; 

III – Deliberar sobre as demonstrações mensais de receita e despesa do 

Fundo Municipal de Saneamento Básico; 

IV – Discutir e aprovar, após a Conferência Municipal de 

Saneamento, os planos e/ou outros documentos necessários para 

implementação instrumentos que objetivem cumprir a Política 

Municipal de Saneamento Básico; 

V – Analisar as propostas de projetos de lei que versem sobre 

saneamento e sobre a alteração da Política de Saneamento Básico, 

propondo, quando necessário, alterações, após os trâmites legais; 

VI – Aprovar os programas, projetos e ações de saneamento 

financiados com recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico; 

VII – Fomentar o desenvolvimento científico, a pesquisa, a 

capacitação tecnológica e a formação de recursos humanos; 

VIII – Articular-se com outros conselhos existentes no Município e no 

Estado com vistas à implementação do Plano Municipal de 

Saneamento Básico; 

IX – Contribuir com o aprimoramento da organização e prestação dos 

serviços de saneamento básico no Município; 

X – Elaborar e aprovar o seu regimento interno, bem como o 

Regimento Interno da Conferência Municipal de Saneamento Básico; 

XI – Apoiar a realização da Conferência Municipal de Saneamento 

Básico; 

XII – Deliberar sobre projetos e as prioridades das ações de 

saneamento básico aprovadas no Plano Municipal de Saneamento 

Básico; 

XIII – Estabelecer diretrizes e mecanismos para o acompanhamento, 

fiscalização e controle do Fundo Municipal de Saneamento Básico; 

XIV – Monitorar o cumprimento da Política Municipal de 

Saneamento Básico, especialmente no que diz respeito ao fiel 

cumprimento de seus princípios e objetivos e a adequada prestação 

dos serviços e utilização dos recursos; 

XV – Solicitar sempre que houver interesse de algum dos membros do 

Conselho os contratos, balancetes, licitações e projetos dos 

prestadores de serviço de forma a garantir o controle social. 

 

Art. 19º O Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico (COMAASB) de Juru-PB será composto por 

representantes dos órgãos governamentais e dos órgãos não 

governamentais, a serem nomeados e designados por Decreto 

expedido pelo Chefe do Poder Executivo, assim definidos: 

I – Dos órgãos governamentais, 3 representantes: 

II – Dos órgãos representantes do setor privado, 3 representantes 

III – Dos órgãos, entidades e lideranças representantes da sociedade 

civil, 3 representantes. 
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Art. 20º O mandato dos membros do COMAASB, considerado de 

relevante interesse público, será exercido gratuitamente pelo período 

de 02 (dois) anos, permitida a recondução, ficando expressamente 

vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem ou 

benefício de natureza pecuniária. 

Art. 21º Cada membro titular do COMAASB terá 01 (um) suplente, 

indicado pelo mesmo segmento que o titular representa. 

Art. 22° As reuniões ordinárias e extraordinárias serão iniciadas com 

a presença de, no mínimo, três quintos (3/5) dos membros do 

Conselho e suas deliberações serão tomadas pela maioria dos 

presentes. 

Art. 23º A forma de convocação, bem como a periodicidade das 

reuniões será definida no Regimento Interno. 

SEÇÃO II – Do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Art. 24º O Plano Municipal de Saneamento Básico tem por objetivo 

consolidar os instrumentos de planejamento, por meio da articulação 

dos recursos humanos, tecnológicos, econômicos e financeiros, a fim 

de garantir a universalização do acesso aos serviços de saneamento 

básico, melhorar a qualidade de vida da população e contribuir para a 

salubridade ambiental, em conformidade com o estabelecido nas Leis 

Federais Nº 11.445 de 05 de Janeiro de 2007 e 12.305 de 2 de agosto 

de 2010. 

Art. 25º Plano Municipal de Saneamento Básico será elaborado para 

um período de 20 (vinte) anos, devendo ser avaliado a cada dois anos 

e revisado, a cada quatro anos, no primeiro ano do mandato do 

Prefeito Municipal, coincidindo com a data de encaminhamento do 

Plano Plurianual ao Poder Legislativo. 

Parágrafo Único. A revisão do plano municipal de saneamento 

básico deverá prever sua divulgação, bem como o recebimento de 

sugestões através de consulta ou audiência pública. 

Art. 26° O Plano Municipal de Saneamento Básico conterá, dentre 

outros, os seguintes elementos: 

I – Diagnóstico da situação do saneamento básico, evidenciando 

indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos, que permita destacar deficiências e potencialidades 

locais, bem como evidenciar as condições de saúde pública e 

salubridade ambiental da população; 

II – Prospectivas e planejamento estratégico, que contém: 

a) Objetivos e metas de imediato, curto, médio e longo prazo para a 

universalização dos serviços, admitindo soluções graduais e 

progressivas; 

b) Ações para emergências e contingências; 

III – Programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos 

e as metas, com a observância da compatibilidade com os respectivos 

planos plurianuais e outros planos governamentais correlatos e com a 

identificação de possíveis fontes de financiamento; 

IV – Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas; 

V – Identificação dos possíveis entraves de natureza político 

institucional, legal, econômico-financeira, administrativa, cultural e 

tecnológica que podem impactar na consecução dos objetivos e metas 

propostos, e os meios para superá-los; 

§ 1º A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico poderá 

considerar os estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 

§ 2º O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser compatível 

com os Planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos, 

caso existam. 

§ 3º A elaboração das propostas do Plano Municipal de Saneamento 

Básico e a discussão dos estudos que as fundamentam serão realizadas 

por meio de Audiências Públicas de Saneamento Básico. 

§ 4º O Plano Municipal de Saneamento Básico finalizado será 

submetido à aprovação por meio de Audiência Pública Final. 

Art. 27º O processo de elaboração e revisão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico dar-se-á com a participação da população e do 

Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de Saneamento 

Básico. 

§ 1º As propostas do Plano Municipal de Saneamento Básico e os 

estudos que as fundamentarem terão ampla divulgação, dar-se-ão por 

meio da disponibilidade integral de seu conteúdo a todos os 

interessados, por meio impresso para livre consulta na prefeitura e por 

Audiência Pública. 

§ 2º O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser aprovado 

pelo Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico. 

SEÇÃO III – Da Política Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos 

Art 28º O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

está contemplado como parte do Plano Municipal de Saneamento 

Básico previsto no art. 19 da Lei Nº 11.445, de 2007, respeitado o 

conteúdo mínimo previsto nos incisos do art. 19 da Lei N° 12.305 de 

2010 e observado o disposto no § 2°, todos deste mesmo artigo.  

§ 1º A existência de Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos não exime o Município do licenciamento ambiental de aterros 
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sanitários e de outras infraestruturas e instalações operacionais 

integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos pelo órgão competente do SISNAMA.  

§ 2º Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do 

artigo 19° da Lei Federal 12.305/2010, é vedado atribuir ao serviço 

público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a 

realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o 

artigo 20° (da mesma Lei Federal 12.305/2010) em desacordo com a 

respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos 

órgãos do SISNAMA e, se couber, do SNVS. 

§ 3º Além do disposto nos incisos I a XIX do artigo 19° da Lei 

Federal 12.305/2010, o plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas 

no âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à 

utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 

formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

Art. 29º. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos, nos termos previstos pela Lei Federal N° 

12.305/2012 é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem 

acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 

empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 

manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos 

ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 

finalidade.  

§ 1º Segundo a Lei Federal N° 12.305/2010, serão priorizados no 

acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:  

I – Optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão 

dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano 

intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 

microrregionais de resíduos sólidos;  

II – Implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas 

ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 

e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.  

§ 2º. Serão estabelecidas em regulamento normas complementares 

sobre o acesso aos recursos da União na forma deste artigo. 

SEÇÃO IV – Do Fundo Municipal do Saneamento de Juru 

(FUMSANJ) 

Art. 30º Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico 

(FUMSAN) destinado a financiar, isolada ou complementarmente, os 

instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico previstos 

nesta Lei, cujos programas tenham sido aprovados pelo Ao Conselho 

Municipal de Acompanhamento das Ações de Saneamento Básico. 

Art. 31° Os recursos do FUMSANJ serão aplicados exclusivamente 

em saneamento básico no espaço geopolítico do Município, após 

aprovação do Conselho Municipal de Acompanhamento das Ações de 

Saneamento Básico.  

Parágrafo Único. As iniciativas de redução, reuso, compostagem e 

reciclagem terão prioridade na aplicação dos recursos do FUMSANJ.  

Art. 32º. A supervisão do FUMSANJ será exercida na forma da 

legislação própria e, em especial, pelo recebimento sistemático de 

relatórios, balanços e informações que permitam o acompanhamento 

das atividades do próprio e da execução do orçamento anual e da 

programação financeira.  

Art. 33° Serão beneficiários dos recursos do FUMSANJ, sempre que 

apresentarem contrapartida, órgão ou entidades do Município, 

vinculados à área de saneamento, tais como:  

I – Cooperativas de catadores de material reciclável;  

II – Associações rurais;  

III – Pessoas jurídicas de direito público;  

IV – Empresas públicas ou sociedade de economia mista; e 

V – Fundações vinculadas à administração pública municipal.  

Parágrafo único. Sempre que definidos pelo Conselho Municipal de 

Acompanhamento das Ações de Saneamento Básico, os beneficiários 

estarão desobrigados da apresentação de contrapartida.  

Art. 34°. Os repasses financeiros do FUMSANJ serão realizados, 

levando-se em conta, especialmente que:  

I – Os recursos serão objetos de contratação de financiamento, com 

taxas a serem fixadas;  

II – A utilização dos recursos do FUMSANJ, inclusive nas operações 

sem retorno financeiro, será acompanhada de contrapartida de 

entidade tomadora;  

III – A aplicação dos recursos do FUMSANJ, a título de concessão de 

subsídios ou a fundo perdido, dependerá da comprovação de interesse 

público relevante ou da existência de riscos elevados à saúde pública;  

IV – O Plano Municipal de Saneamento Básico é o instrumento hábil 

para orientar a aplicação dos recursos financeiros do FUMSANJ;  

V – Fica vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal de 

Saneamento Básico para pagamento de dívidas e cobertura de déficits 

dos órgãos e entidades envolvidas direta ou indiretamente na Política 

Municipal de Saneamento Básico.  

Art. 35º Constitui receita do FUMSANJ:  

I – Recursos provenientes de dotações orçamentárias do Município;  

II – Da arrecadação total ou parcial das tarifas e taxas decorrentes da 

prestação dos serviços de saneamento;  

III – De fundos estaduais e federais, inclusive orçamentários do 

Estado e da União;  
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IV – Transferência de outros fundos do Município, do Estado e da 

União para a execução de planos e programas decorrentes da 

implementação da Política e do Plano Municipal de Saneamento 

Básico;  

V – Parcelas de amortização e juros dos empréstimos concedidos; 

VI – Recursos provenientes de doações, convênios, penalidades, 

termos de cooperação ou subvenções, contribuições em dinheiro, 

valores, bens móveis e imóveis, que venha a receber de pessoas físicas 

ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 

VII – Rendimento de qualquer natureza que venha a auferir como 

remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio; 

VIII – Parcelas de royalties; e 

IX – Outros definidos em Legislações. 

Art. 36º A gestão do FUMSANJ é de competência da Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos e Desenvolvimento Setorial, mediante 

aprovação de suas decisões pelo Conselho Municipal de 

Acompanhamento das Ações de Saneamento Básico. 

Art. 37º Os recursos financeiros do FUMSANJ serão depositados em 

conta exclusiva e específica, aberta e mantida em agência de 

estabelecimento oficial de crédito, e poderão ser aplicados no mercado 

financeiro ou de capitais de maior rentabilidade, sendo que tanto o 

capital como os rendimentos somente poderão ser usados para as 

finalidades específicas descritas nessa Lei. 

Parágrafo único. A movimentação e aplicação dos recursos serão 

feitas pelo Chefe do poder Executivo Municipal, em conjunto com o 

Gestor Executivo do FUMSANJ. 

SEÇÃO V – Do Sistema Municipal de Informações de 

Saneamento 

Art. 38° Fica instituído o Sistema de Informações Municipais de 

Saneamento – SIMS, de forma compatível com o Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico - SINISA, com os seguintes 

objetivos:  

I – Coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação 

dos serviços públicos de saneamento básico;  

II – Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações 

relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços 

públicos de saneamento básico;  

III – Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e 

da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico;  

IV – Assegurar à população o direito de acesso às informações 

municipais de saneamento básico;  

V – Publicizar as às ações de saneamento básico e divulgar as 

informações de interesse público;  

VI – Dar transparência às ações em saneamento básico;  

VII – Servir como mecanismo de controle social da administração 

pública.  

§ 1º As informações do SIMS são públicas e acessíveis a todos, 

devendo ser disponibilizadas por meio da internet.  

§ 2º O Município poderá solicitar cooperação técnica à União para 

organização do SIMS.  

Art. 39° Fica instituído o controle social, que consiste no conjunto de 

mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, 

representações técnicas e participação nos processos de formulação de 

políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico.  

Parágrafo único. O controle social se dará através de mecanismos de 

tomada de decisão de forma participativa, mediante a participação de 

órgãos colegiados, especialmente conselhos municipais, em caráter 

consultivo e deliberativo, na formulação da política de saneamento 

básico, bem como no seu planejamento e avaliação. 

CAPÍTULO IV 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

SEÇÃO I – Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água 

Art. 40º Considera-se serviço público de abastecimento de água o seu 
fornecimento por meio de rede pública de distribuição e ligação 
predial, incluídos os instrumentos de medição, bem como, quando 
vinculadas a esta finalidade, as seguintes atividades: 
I – Reservação de água bruta; 
II – Captação de água bruta; 
III – Adução de água bruta; 
IV – Tratamento de água; 
V – Adução de água tratada; e 
VI – Reservação de água tratada. 
 
Parágrafo único. O sistema público de abastecimento de água é 

composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, 

equipamentos e demais instalações, destinado à produção e à 

distribuição canalizada de água potável, sob a responsabilidade do 

Poder Público. 

Art. 41º A gestão dos serviços públicos de abastecimento de água 
observará também as seguintes diretrizes: 
I – Abastecimento público de água tratada prioritário para o consumo 
humano e a higiene nos domicílios residenciais, nos locais de trabalho 
e de convivência social, e secundário para utilização como insumo ou 
matéria prima para atividades econômicas e para o desenvolvimento 
de atividades recreativas ou de lazer; 
II – Garantia do abastecimento em quantidade suficiente para 
promover a saúde pública e com qualidade compatível com as normas, 
critérios e padrões de potabilidade estabelecidos conforme o previsto 
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na norma federal vigente e nas condições previstas no regulamento 
desta Lei; 
III – Promoção e incentivo à preservação, à proteção e à recuperação 
dos mananciais, ao uso racional da água, à redução das perdas no 
sistema público e nas edificações atendidas e à minimização dos 
desperdícios; e 
IV – Promoção das ações de educação sanitária e ambiental, 
especialmente o uso sustentável e racional da água e a correta 
utilização das instalações prediais de água. 
§ 1º. A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 
deverá obedecer ao princípio da continuidade, podendo ser 
interrompida pelo prestador somente nas hipóteses de: 
I – Situações que possam afetar a segurança de pessoas e bens, 
especialmente as de emergência e as que coloquem em risco a saúde 
da população ou de trabalhadores dos serviços de saneamento básico; 
II – Manipulação indevida da ligação predial, inclusive medidor, ou de 
qualquer outro componente da rede pública por parte do usuário; 
III – Necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos 
sistemas por meio de interrupções programadas; ou 
IV – Após aviso ao usuário, com comprovação do recebimento e 
antecedência mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão, 
nos seguintes casos: 
a) negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de 
medição da água consumida; 
b) inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação 
do serviço de abastecimento de água; 
c) construção em situação irregular perante o órgão municipal 
competente, desde que desocupada; 
d) interdição judicial; 
e) imóvel demolido ou abandonado sem utilização aparente. 
§ 2º. As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao 
regulador e aos usuários no prazo estabelecido na norma de regulação 
não inferior a quarenta e oito horas. 
§ 3º. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por 
inadimplência, a estabelecimentos de saúde, a instituições 
educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário 
residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social, deverá 
obedecer a prazos e critérios que preservem condições essenciais de 
saúde das pessoas atingidas, observado o inciso II do caput deste 
artigo e o regulamento desta Lei. 
§ 4º. A adoção de regime de racionamento pelo prestador, por período 
contínuo superior a 15 (quinze) dias, depende de prévia autorização do 
Poder Executivo, baseada em manifestação do órgão ou entidade de 
regulação, que lhe fixará prazo e condições, observadas as normas 
relacionadas aos recursos hídricos. 
Art. 42º O fornecimento de água para consumo humano e higiene 
pessoal e doméstica deverá observar os parâmetros e padrões de 
potabilidade, bem como os procedimentos e responsabilidades 
relativos ao controle e vigilância da qualidade estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 1º. A responsabilidade do prestador dos serviços públicos sobre o 
controle da qualidade da água não prejudica a vigilância da qualidade 
da água para consumo humano por parte da autoridade de saúde 
pública. 
§ 2º. O prestador de serviços de abastecimento de água deve informar 
e orientar a população sobre os procedimentos a serem adotados em 
caso de situações de emergência que ofereçam risco à saúde pública, 
atendidas as orientações fixadas pela autoridade competente. 
Art. 43º Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e 
conforme norma do órgão ou entidade de regulação, toda edificação 
permanente urbana deverá ser conectada à rede pública de 
abastecimento de água nos logradouros em que o serviço esteja 
disponível. 
§ 1º. Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão 
admitidas soluções individuais, observadas as normas de regulação do 

serviço e as relativas às políticas ambiental, sanitária e de recursos 
hídricos. 
§ 2º. Salvo as situações excepcionais, disciplinadas pelo regulamento 
desta Lei e pelas normas administrativas de regulação, todas as 
ligações prediais de água deverão ser dotadas de hidrômetros, para 
controle do consumo e para cálculo da cobrança, inclusive do serviço 
de esgotamento sanitário. 
§ 3º. Os imóveis que utilizarem soluções individuais de abastecimento 
de água, exclusiva ou conjuntamente com o serviço público, e que 
estiverem ligados ao sistema público de esgotamento sanitário, ficam 
obrigados a instalar hidrômetros nas respectivas fontes. 
§ 4º. O condomínio residencial ou misto, cuja construção seja iniciada 
a partir da publicação desta Lei, deverá instalar hidrômetros 
individuais nas unidades autônomas que o compõem, para efeito de 
rateio das despesas de água fornecida e de utilização do serviço de 
esgoto, sem prejuízo da responsabilidade de sua administração pelo 
pagamento integral dos serviços prestados ao condomínio, mediante 
documento único de cobrança. 
5º. Na hipótese do parágrafo 4º, e nos termos das normas 
administrativas de regulação, o prestador dos serviços poderá 
cadastrar individualmente as unidades autônomas e emitir contas 
individuais ou “borderô” de rateio da conta geral do condomínio, para 
que a administração do mesmo possa efetuar a cobrança dos 
respectivos condôminos de forma mais justa. 
Art. 44º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de 
abastecimento de água não poderá ser alimentada por outras fontes, 
sujeitando-se o infrator às penalidades e sanções previstas nesta Lei, 
na legislação e nas normas de regulação específicas, inclusive a 
responsabilização civil no caso de contaminação da água da rede 
pública ou do próprio usuário. 
§ 1º. Entende-se como instalação hidráulica predial mencionada no 
caput a rede ou tubulação desde o ponto de ligação de água da 
prestadora até o reservatório de água do usuário, inclusive este. 
§ 2º. Sem prejuízo do disposto no caput, serão admitidas instalações 
hidráulicas prediais para aproveitamento da água de chuva ou para 
reuso de águas servidas ou de efluentes de esgotos tratados, 
observadas as normas pertinentes. 
 

SEÇÃO II – Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário 

Art. 45º Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os 
serviços constituídos por uma ou mais das seguintes atividades: 
I – Coleta e afastamento dos esgotos sanitários por meio de rede 
pública, inclusive a ligação predial; 
II – Quando sob responsabilidade do prestador público deste serviço, a 
coleta e transporte, por meio de veículos automotores apropriados, de: 
a) Efluentes e lodos gerados por soluções individuais de 
tratamento de esgotos sanitários, inclusive fossas sépticas; 
b) Chorume gerado por unidades de tratamento de resíduos 
sólidos integrantes do respectivo serviço público e de soluções 
individuais, quando destinado ao tratamento em unidade do 
serviço de esgotamento sanitário. 
III – Tratamento dos esgotos sanitários; e 
IV – Disposição final dos efluentes e dos lodos originários da 
operação de unidades de tratamento, inclusive soluções individuais. 
§ 1º. O sistema público de esgotamento sanitário é composto pelo 
conjunto de infraestruturas, obras civis, materiais, equipamentos e 
demais instalações, destinado à coleta, afastamento, transporte, 
tratamento e disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos 
gerados nas unidades de tratamento, sob a responsabilidade do Poder 
Público. 
§ 2º. Para os fins deste artigo, também são considerados como esgotos 
sanitários os efluentes industriais cujas características sejam 
semelhantes às do esgoto doméstico. 
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Art. 46º A gestão dos serviços públicos de esgotamento sanitário 
observará ainda as seguintes diretrizes: 
I – Adoção de solução adequada para a coleta, o transporte, o 
tratamento e a disposição final dos esgotos sanitários, visando 
promover a saúde pública e prevenir a poluição das águas superficiais 
e subterrâneas, do solo e do ar; 
II – Promoção do desenvolvimento e adoção de tecnologias 
apropriadas, seguras e ambientalmente adequadas de esgotamento 
sanitário, para o atendimento de domicílios localizados em situações 
especiais, especialmente em áreas com urbanização precária e bairros 
isolados, vilas e povoados rurais com ocupação dispersa; 
III – Incentivo ao reuso da água, inclusive a originada do processo de 
tratamento, e à eficiência energética, nas diferentes etapas do sistema 
de esgotamento, observadas as normas de saúde pública e de proteção 
ambiental; 
IV – Promoção de ações de educação sanitária e ambiental sobre a 
correta utilização das instalações prediais de esgoto e dos sistemas de 
esgotamento e o adequado manejo dos esgotos sanitários, 
principalmente nas soluções individuais, incluídos os procedimentos 
para evitar a contaminação dos solos, das águas e das lavouras. 
§ 1º. Excetuados os casos previstos no regulamento desta Lei e 
conforme norma do órgão regulador, toda edificação permanente 
urbana deverá ser conectada à rede pública de esgotamento sanitário 
nos logradouros em que o serviço esteja disponível. 
§ 2º. Na ausência de redes públicas de esgotamento sanitário, serão 
admitidas soluções individuais, observadas as normas editadas pelo 
órgão regulador e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, 
sanitária e de recursos hídricos. 
§ 3º. A prestação dos serviços públicos de esgotamento sanitário 
deverá obedecer ao princípio da continuidade, vedada a interrupção ou 
restrição física do acesso aos serviços em decorrência de 
inadimplência do usuário, sem prejuízo das ações de cobrança 
administrativa ou judicial. 
§ 4º. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá prever as ações 
e o órgão regulador deverá disciplinar os procedimentos para 
resolução ou mitigação dos efeitos de situações emergenciais ou 
contingenciais relacionadas à operação dos sistemas de esgotamento 
sanitário que possam afetar a continuidade dos serviços ou causar 
riscos sanitários. 
 

SEÇÃO III – Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos 

Sólidos Urbanos 

Art. 47º Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos 
sólidos as atividades de coleta e transbordo, transporte, triagem para 
fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por 
compostagem, e disposição final dos: 
I – Resíduos domésticos; 
II – Resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de 
serviços, em quantidade e qualidade similares às dos resíduos 
domésticos, os quais, conforme as normas de regulação específicas 
sejam considerados resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos 
não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma 
legal ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de 
ajustamento de conduta; e 
III – resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais 
como: 
a) varrição, capina, roçada, poda de árvores e atividades correlatas em 
vias e logradouros públicos; 
b) asseio de logradouros, instalações e equipamentos públicos; 
c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais 
depositados pelas águas pluviais em logradouros públicos; 
d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e 

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos públicos de acesso aberto à comunidade. 
Parágrafo único. O sistema público de manejo de resíduos sólidos 
urbanos é composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, 
materiais, máquinas, equipamentos, veículos e demais componentes, 
destinado à coleta, transbordo, transporte, triagem, tratamento, 
inclusive por compostagem, e disposição final dos resíduos 
caracterizados neste artigo, sob a responsabilidade do Poder Público. 
Art. 48º A gestão dos serviços públicos de manejo dos resíduos 
sólidos observará também as seguintes diretrizes: 
I – Adoção do manejo planejado, integrado e diferenciado dos 
resíduos sólidos urbanos, com ênfase na utilização de tecnologias 
limpas, visando promover a saúde pública e prevenir a poluição das 
águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar; 
II – Incentivo e promoção: 
a) Da não geração, redução, separação dos resíduos na fonte geradora 
para as coletas seletivas, reutilização, reciclagem, inclusive por 
compostagem, e aproveitamento energético do biogás, objetivando a 
utilização adequada dos recursos naturais e a sustentabilidade 
ambiental e econômica; 
b) Da inserção social dos catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis nas ações de gestão, mediante apoio à sua organização em 
associações ou cooperativas de trabalho e prioridade na contratação 
destas para a prestação dos serviços de coleta, processamento e 
comercialização desses materiais; 
c) Da recuperação de áreas degradadas ou contaminadas devido à 
disposição inadequada dos resíduos sólidos; 
d) Da adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 
e serviços geradores de resíduos; 
e) Das ações de criação e fortalecimento de mercados locais de 
comercialização ou consumo de materiais reutilizáveis, recicláveis ou 
reciclados; 
III – Promoção de ações de educação sanitária e ambiental, 
especialmente dirigidas para: 
a) A difusão das informações necessárias à correta utilização dos 
serviços, especialmente os dias, os horários das coletas e as regras 
para embalagem e apresentação dos resíduos a serem coletados; 
b) A adoção de hábitos higiênicos relacionados ao manejo adequado 
dos resíduos sólidos; 
c) A orientação para o consumo preferencial de produtos originados 
de materiais reutilizáveis ou recicláveis; e 
d) A disseminação de informações sobre as questões ambientais 
relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos e sobre os procedimentos 
para evitar desperdícios. 
§ 1º. É vedada a interrupção de serviço de coleta em decorrência de 
inadimplência do usuário residencial, sem prejuízo das ações de 
cobrança administrativa ou judicial, exigindo-se a comunicação prévia 
quando alteradas as condições de sua prestação. 
§ 2º. O Plano Municipal de Saneamento Básico deverá conter 
prescrições para manejo dos resíduos sólidos urbanos referidos no art. 
12, bem como dos resíduos originários de construção e demolição, dos 
serviços de saúde e demais resíduos de responsabilidade dos 
geradores, observadas as normas da Lei Federal nº 12.305, de 02 de 
agosto de 2010. 
 

SEÇÃO IV – Dos Serviços Públicos de Drenagem Urbana e 

Manejo de Águas Pluviais 

Art. 49º Consideram-se serviços públicos de manejo das águas 
pluviais urbanas os constituídos por uma ou mais das seguintes 
atividades: 
I – Drenagem urbana; 



Ter 
 
 
 
 
 
 
 
EDEEEEEEE 
 

 

Estado da Paraíba 
Governo Municipal 

Diário Oficial do Município Juru - PB 
Lei Nº 075/74, de 22/07/1974–Edição nº 120/2021 - Quinta-Feira, 17 de Junho de 2021–Tiragem 50 

ATOS DO PODER EXECUTIVO  

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ  08.888.950/0001-06  -  Praça Cel. Manoel  
Florentino de Medeiros nº 29, Tel. (083) 3484 –1245, Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

II – Adução ou transporte de águas pluviais urbanas por meio de dutos 
e canais; 
III –Detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para 
amortecimento de vazões de cheias ou aproveitamento, inclusive 
como elemento urbanístico; e 
IV – Tratamento e aproveitamento ou disposição final de águas 
pluviais urbanas. 
Parágrafo único. O sistema público de manejo das águas pluviais 
urbanas é composto pelo conjunto de infraestruturas, obras civis, 
materiais, equipamentos e demais instalações, destinado à drenagem, 
adução ou transporte, detenção ou retenção, tratamento, 
aproveitamento e disposição final das águas pluviais urbanas, sob a 
responsabilidade do Poder Público. 
Art. 50º A gestão dos serviços públicos de manejo das águas pluviais 
observará também as seguintes diretrizes: 
I – Integração das ações de planejamento, de implantação e de 
operação do sistema de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 
com as do sistema de esgotamento sanitário, visando racionalizar a 
gestão destes serviços; 
II – Adoção de soluções e ações adequadas de drenagem e de manejo 
das águas pluviais urbanas visando promover a saúde, a segurança dos 
cidadãos e do patrimônio público e privado e reduzir os prejuízos 
econômicos decorrentes de inundações e de outros eventos 
relacionados; 
III – Desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de prevenção, 
minimização e gerenciamento de enchentes, e redução ou mitigação 
dos impactos dos lançamentos na quantidade e qualidade da água à 
jusante da bacia hidrográfica urbana; 
IV – Incentivo à valorização, à preservação, à recuperação e ao uso 
adequado do sistema natural de drenagem do sítio urbano, em 
particular dos seus cursos d’água, com ações que priorizem: 
a) O equacionamento de situações que envolvam riscos à vida, à saúde 
pública ou perdas materiais; 
b) As alternativas de tratamento de fundos de vale de menor impacto 
ambiental, inclusive a recuperação e proteção das áreas de preservação 
permanente e o tratamento urbanístico e paisagístico das áreas 
remanescentes; 
c) A redução de áreas impermeáveis nas vias e logradouros e nas 
propriedades públicas e privadas; 
d) O equacionamento dos impactos negativos na qualidade das águas 
dos corpos receptores em decorrência de lançamentos de esgotos 
sanitários e de outros efluentes líquidos no sistema público de manejo 
de águas pluviais; 
e) A inibição de lançamentos ou deposição de resíduos sólidos de 
qualquer natureza, inclusive por assoreamento, no sistema público de 
manejo de águas pluviais; 
V – Adoção de medidas, inclusive de benefício ou de ônus financeiro, 
de incentivo à adoção de mecanismos de detenção ou retenção de 
águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias ou 
aproveitamento das águas pluviais pelos proprietários, titulares do 
domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis urbanos; e 
VI – Promoção das ações de educação sanitária e ambiental como 
instrumento de conscientização da população sobre a importância da 
preservação e ampliação das áreas permeáveis e o correto manejo das 
águas pluviais. 
Art. 51º São de responsabilidade dos proprietários, titulares do 
domínio útil ou possuidores a qualquer título de imóveis urbanos, 
inclusive condomínios privados verticais ou horizontais, as soluções 
individuais de manejo de águas pluviais intralotes vinculadas a 
quaisquer das atividades referidas no art. 14 desta Lei, observadas as 
normas e códigos de posturas pertinentes e a regulação específica. 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS E DOS DEVERES 

Art. 52° Para efeitos desta Lei, considerando que o Plano de 
Saneamento Básico do Município tem caráter participativo, 
consideram-se: 
I – São direitos dos usuários, atendendo aos Princípios Constitucionais 
elencados na Constituição Federal de 1988, exigir a aplicabilidade 
desta Lei nas melhorias ambientais do Município, no intuito de buscar 
a universalização da prestação do serviço público municipal de 
saneamento, observando-se as normas técnicas contidas do Plano 
municipal de saneamento básico; 
II – São deveres dos usuários, após a entrada em vigor desta Lei, 
observando-se o caráter participativo, aderir aos projetos de melhorias 
previstos junto ao Plano Municipal de Saneamento Básico, aplicar o 
disposto no plano, e demais leis esparsas, no intuito de buscar-se a 
universalidade na prestação dos serviços, sob pena de aplicação das 
penalidades aplicada a cada caso. 

 

SEÇÃO IV – Dos Serviços Públicos de Drenagem Urbana e 

Manejo de Águas Pluviais 

Art. 53º Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo 
Plano Municipal Saneamento Básico, os consumidores são obrigados 
a: 
I – Acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos 
sólidos gerados; 
II – Disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e 
recicláveis para coleta ou devolução. 
Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos 
econômicos aos consumidores que participam do sistema de coleta 
seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 
Art. 54° No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, quando houver o 
Plano Municipal de Saneamento Básico: 
I – Adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos 
reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos; 
II – Estabelecer sistema de coleta seletiva; 
III – Articular com os agentes econômicos e sociais medidas para 
viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos 
reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos; 
IV – Realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de 
compromisso mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 
V – Implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos 
orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais formas de 
utilização do composto produzido; 
VI – Dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e 
rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos. 
§ 1º. Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o 
titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda, bem como sua contratação. 
§ 2°. A contratação prevista no § 1º é dispensável de licitação, nos 
termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 



Ter 
 
 
 
 
 
 
 
EDEEEEEEE 
 

 

Estado da Paraíba 
Governo Municipal 

Diário Oficial do Município Juru - PB 
Lei Nº 075/74, de 22/07/1974–Edição nº 120/2021 - Quinta-Feira, 17 de Junho de 2021–Tiragem 50 

ATOS DO PODER EXECUTIVO  

Prefeitura Municipal de Juru – PB – CNPJ  08.888.950/0001-06  -  Praça Cel. Manoel  
Florentino de Medeiros nº 29, Tel. (083) 3484 –1245, Centro – Juru PB – CEP. 58.750-000 

 

CAPÍTULO VI 

DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 55º O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes 

princípios:  

I – Independência decisória, incluindo autonomia administrativa, 

orçamentária e financeira da entidade reguladora;  

II – Transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.  

Art. 56º São objetivos da regulação:  

I – Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos 

serviços e para a satisfação dos usuários;  

II – Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;  

III – Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a 

competência dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da 

concorrência;  

IV – Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e 

financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, mediante 

mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que 

permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade.  

Art. 57° As atividades administrativas de regulação, inclusive 

organização, e de fiscalização dos serviços de saneamento básico 

poderão ser executadas pelo titular:  

I – Diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração 

direta ou indireta, inclusive consórcio público do qual participe; ou  

II – Mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão 

ou entidade de outro ente da Federação ou a consórcio público do qual 

não participe, instituído para gestão associada de serviços públicos.  

Art. 58º Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos 

serviços, os titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, 

sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da 

associação ou da prestação.  

Art. 59º Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico 

deverão fornecer à entidade reguladora todos os dados e informações 

necessários para o desempenho de suas atividades, na forma das 

normas legais, regulamentares e contratuais.  

§ 1º. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput 

deste artigo aquelas produzidas por empresas ou profissionais 

contratados para executar serviços ou fornecer materiais e 

equipamentos específicos.  

§ 2º. Compreendem-se, nas atividades de regulação dos serviços de 

saneamento básico, a interpretação e a fixação de critérios para a fiel 

execução dos contratos, dos serviços e para a correta administração de 

subsídios.  

Art. 60º Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, 

decisões e instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à 

fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos 

usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, 

independentemente da existência de interesse direto.  

§ 1º. Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos 

considerados sigilosos em razão de interesse público relevante, 

mediante prévia e motivada decisão.  

§ 2º. A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se 

efetivar, preferencialmente, por meio de sítio mantido na internet.  

Art. 61° O Município titular do serviço, atendendo ao regrado no art. 
9o da Lei Federal no 11.445/07, e art. 23, III, do Decreto Federal no 
7.217/2010, definirá através de suas diretrizes o ente responsável pela 
fiscalização. 

CAPÍTULO VII 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS 

Art. 62° Os serviços públicos de saneamento básico terão a 

sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que 

possível, atendendo ao Plano municipal de saneamento básico, 

mediante remuneração pela prestação dos serviços:  

I – De abastecimento de água e esgotamento sanitário: 

preferencialmente na forma de tarifas e outros preços públicos, que 

poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos 

conjuntamente;  

II – De limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou 

tarifas e outros preços públicos, em conformidade com o regime de 

prestação do serviço ou de suas atividades;  

III – De manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, 

inclusive taxas, em conformidade com o regime de prestação do 

serviço ou de suas atividades.  

§ 1º. Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a 

instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de 

saneamento básico observará as seguintes diretrizes:  

I – Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à 

saúde pública;  

II – Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda 

aos serviços;  

III – Geração dos recursos necessários para realização dos 

investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do 

serviço;  

IV – Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  

V – Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em 

regime de eficiência;  
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VI – Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores 

dos serviços;  

VII – Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, 

compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e 

segurança na prestação dos serviços;  

VIII – Incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  

§ 2º. Deverão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os 

usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou 

escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços.  

Art. 63º Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento 

básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 

(doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e 

contratuais.  

Art. 64º As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das 

condições da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão 

ser:  

I – Periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade 

com os usuários e a reavaliação das condições de mercado;  

II – Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não 

previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que 

alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.  

§ 1º. As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas 

respectivas entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e 

os prestadores dos serviços.  

§ 2º. Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à 

eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de 

antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.  

Art. 65º As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os 

reajustes e as revisões serem tornados públicos com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.  

Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá 
obedecer a modelo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá 
os itens e custos que deverão estar explicitados. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 66º O Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos é parte 

integrante do Plano municipal de saneamento básico do Município de 

Juru-PB, em conformidade com o art. 19 da Lei 11.445/2007, e, 

respeitado o conteúdo mínimo previsto na Lei Federal 12.305/2010, 

devendo o mesmo ser seguido para fins de aplicação na prestação da 

universalidade dos serviços.  

Art. 67º Os órgãos, entidades municipais e prestadores de serviços da 

área de saneamento serão reorganizados para atender o disposto nesta 

Lei.  

Art. 68º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação, a fim de definir os 

agentes reguladores, fiscalizadores, e demais disposições necessárias.  

Art. 69º O poder Executivo Municipal deverá encaminhar projeto de 

lei instruindo o Fundo Municipal de Saneamento Básico ao legislativo 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da promulgação desta 

Lei.  

Art. 70º Para todos os efeitos desta Lei deverão ser seguidas as 

normas técnicas contidas no Plano municipal de saneamento básico do 

Município de Juru-PB, sendo parte integrante desta Lei os Tomos I – 

Diagnóstico Técnico Participativo e II –Estratégias de Ações e seus 

anexos.  

Art. 71º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias.  

Art. 72º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Prefeitura Municipal de Juru/PB, 16 de junho de 2021. 
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